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			À minha querida esposa, Maíra, 


			pela compreensão, pelo apoio e pela paciência.


			Aos meus filhos, para que compreendam 


			que a cidade é a nossa casa, 


			e que todos têm direito a viver 


			e conviver de forma solidária 


			em um ambiente socialmente justo 


			e ambientalmente saudável.
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PREFÁCIO


			Este trabalho faz parte de uma caminhada acadêmica e de militância na política urbana, com muitos pontos de contato importantes entre mim e seu autor, o amigo e professor Rafael Paulo Ambrosio. Há muitos anos, dentro e fora da academia, compartilhamos inquietações acerca dos rumos e desdobramentos nocivos da política urbana, especialmente em Santos e Região Metropolitana da Baixada Santista. Portanto, tive grande interesse, quando fui procurado para colaborar com seu projeto de pesquisa de doutorado, no âmbito do Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Direito Ambiental e Internacional, da Universidade Católica de Santos. Como resultado das muitas conversas preparatórias que tivemos, tive o prazer de orientá-lo, entre 2018 e 2021, buscando discutir e apontar caminhos para o debate candente, na região, acerca do papel da legislação urbanística como elemento gerador de externalidades socioambientais indesejáveis, no campo da produção do espaço urbano.


			Utilizando-se de documentação selecionada criteriosamente e de relevante base técnico-conceitual do campo do direito urbano ambiental, Rafael Ambrosio construiu uma pesquisa empírica de grande valor, para a investigação acerca dos impactos que a legislação urbanística de Santos vem promovendo nas últimas décadas, por meio de uma pretensa regulação do mercado imobiliário. É este percurso e seus resultados que ora são expostos neste livro, que deverá servir de roteiro para estudantes, técnicos, movimentos sociais e militantes das políticas urbanas, dentro e fora de nossa região, na luta por uma cidade socialmente mais justa e ambientalmente sustentável.


			Assim, esta obra apresenta uma interessante investigação sobre a forma como as várias alterações das normas urbanísticas do polo regional, em tempos recentes, orientaram a atuação do mercado imobiliário, ou por este foram orientadas, aprofundando e consolidando um modelo de produção de empreendimentos que se dirige quase que totalmente às classes de alta e média-alta rendas, excluindo a maior parte da população, cuja demanda é majoritária e historicamente desatendida.


			Com a finalidade de estudar este fenômeno, a pesquisa caracterizou os impactos urbanos e ambientais provocados pela produção do mercado imobiliário voltado às elites, na área insular do município, que concentra 99% da população santista. Cruzando esses impactos com a legislação urbanística estudada, em processo mediado pelo referencial histórico selecionado, foi possível empreender uma rica discussão no domínio do direito urbano ambiental, buscando oferecer elementos de reflexão sobre possíveis formas de responsabilização e controle dos impactos negativos gerados nas vizinhanças e cumulativamente estendidos a toda a comunidade. 


			As externalidades aqui citadas são muito conhecidas por grande parte da sociedade local. Mas lendo este livro, certamente será possível compreender o papel extremamente tendencioso que a legislação urbanística, aparentemente tão neutra, desempenha, concentrando recursos da sociedade para uma produção imobiliária ao alcance de poucos.


			Na produção deste trabalho, certamente pesou a riqueza das experiências profissionais do autor, das quais, boa parte tive a fortuna de compartilhar. Portanto, as importantes reflexões e análises apresentadas não são unicamente resultantes de seu percurso acadêmico, mas este contribuiu para garantir o rigor científico indispensável para o alcance da qualidade desta obra. 


			Ao possibilitar o entendimento claro do processo de externalização dos impactos socioambientais da produção imobiliária, sem enveredar para o caminho equivocado da demonização, posto que se trata de um setor importante da economia urbana, esta obra presta relevante serviço para o enfrentamento do processo de empobrecimento urbanístico pelo qual vem passando a cidade nas últimas décadas. Assim, certamente, o trabalho contribuirá para discussões correlatas em outros municípios.


			Portanto, a pesquisa ora exposta na forma de livro, possibilita importante avanço para o conhecimento no campo do planejamento urbano e lança elementos para a construção de propostas de reorientação de nossa política urbana, considerando as especificidades do estudo de caso empreendido. Em um momento de importante e histórica definição, pelo qual atravessa a sociedade brasileira, trabalhos como este contribuem para o alcance de um Brasil urbano mais equânime e ambientalmente responsável.


			José Marques Carriço


			Arquiteto e urbanista
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			1


			INTRODUÇÃO


			Esta obra pretende contribuir com os estudos relacionados aos impactos urbanos e ambientais decorrentes do modelo de produção do espaço urbano do município de Santos considerando as alterações instituídas na Lei de Ordenamento do Uso e Ocupação do Solo na Área Insular de Santos (LUOS-AI), Lei Complementar n.º 312, de 13 de novembro de 1998, cujos principais conceitos ainda vigem, 20 anos depois, pela Lei Complementar n.º 1.006 de 16 de julho de 2018, última revisão da LUOS-AI.


			Primeiramente, faz-se necessário distinguir as áreas insular e continental do município de Santos, caracterizadas a seguir conforme classificação dada pelo Plano Diretor de Desenvolvimento e Expansão Urbana do Município de Santos (PDDEU), Lei Complementar n.º 1.005, de 16 de julho de 2018.


			A Macroárea Insular, objeto de análise deste livro, está descrita no inciso I do art. 36 do PDDEU como uma área “formada por planícies costeiras e morrotes insulares que inclui remanescentes de ecossistemas naturais, contida na Ilha de São Vicente.” (SANTOS, 2018b, s/p). A Macroárea Continental, descrita no inciso II do art. 36 da lei, é 


			[...] formada por planícies costeiras, morros e morrotes isolados e montanhas e serras com escarpas, onde predominam os usos relacionados à conservação de ecossistemas naturais e inclui usos urbanos, de suporte urbano, portuários e retroportuários. (SANTOS, 2018b, s/p).


			Com uma área de 39,4 km2, a Macroárea Insular abriga 99,2% da população, enquanto a Macroárea Continental, com uma área de 231,6 km2, abriga apenas 0,8% dos habitantes da cidade (SANTOS, 2021). A Macroárea possui como limites territoriais as praias, o estuário do Porto de Santos e a parte insular do município de São Vicente. Já a Macroárea Continental possui como limites, além do estuário do Porto de Santos, os municípios de Cubatão, Santo André, Mogi das Cruzes e Bertioga, conforme Figura 1.


			Figura 1 – Município de Santos: Macroárea Continental e Macroárea Insular
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			Fonte: Santos, (2018b. Anexo II)


			Como exposto, é na área insular do município de Santos que se concentra quase que a totalidade de seus habitantes. Por esse fato, é a área que concentra também os problemas urbano-ambientais e sociais relacionados ao seu modelo de ocupação. 


			Nesse sentido, este livro tem como objetivo geral investigar de que forma as alterações da LUOS-AI ao longo dos últimos anos induziram a atuação do mercado imobiliário, aprofundando e consolidando um modelo de produção de empreendimentos cujo padrão é voltado unicamente para as classes de renda alta e média-alta. Da mesma forma, busca-se demonstrar que os impactos ambientais negativos na área insular do município são em parte consequência desse modelo de produção imobiliária, que também resulta em segregação socioespacial e contribui para aprofundar condições precárias de habitabilidade a milhares de pessoas que vivem, por exemplo, sem acesso aos serviços de saneamento ambiental e muitas vezes em situações de risco. 


			Por outro lado, esse modelo de produção imobiliária também resulta em intensificação de produção de gases de efeito estufa pela geração exagerada de tráfego e em prejuízos à iluminação e ventilação naturais nos microclimas das vizinhanças dos empreendimentos, entre outros, devido à forma dos empreendimentos. Assim, conforme já discutido em Carriço (2002), cujo debate pretendo retomar com dados e informações atualizadas, a legislação urbanística contribui para segregar famílias de baixa renda em áreas ambientalmente sensíveis e impróprias para a ocupação, na medida em que não oferta moradias de menor valor imobiliário em áreas centrais, onde há maior oferta de serviços e postos de trabalho. 


			Alguns aspectos relacionados às sucessivas mudanças na LUOS-AI cabem destaque, pois podem auxiliar no entendimento de como a legislação contribuiu para consolidar e intensificar o modelo segregador de ocupação atual da área insular, como verificado na presente obra. 


			Ao longo das décadas do século XX, a legislação permitiu usos impactantes na área central da cidade, que, somados ao avanço do Porto, contribuíram para a expulsão da população de classe média para áreas recém-valorizadas pelo mercado imobiliário (CARRIÇO, 2002). Além disso, entre os anos de 1968 e 1998, foi vigente o Plano Diretor Físico de Santos — Lei n.º 3.529 de 16 de abril de 1968 —, cujo zoneamento proibiu a ocupação residencial no bairro onde hoje se situa o centro histórico da cidade.


			Outros fatores são significativos para consolidar o quadro de segregação socioterritorial da área insular. A LUOS-AI, aprovada em 1998, instituiu parâmetros urbanísticos que dificultaram a ocupação de zonas da cidade por empreendimentos voltados ao mercado popular e de interesse social (VAZQUEZ, 2011). Apesar dos avanços trazidos pelo Estatuto da Cidade e pelo Estatuto da Metrópole, poucos mecanismos e instrumentos consagrados nessas leis foram colocados em prática até muito recentemente.


			Para tanto, são realizadas como procedimento metodológico neste livro: a caracterização do perfil de produto imobiliário ofertado pelo mercado imobiliário residencial a partir de 1998, em função dos novos índices urbanísticos aprovados; e a identificação dos impactos ambientais e urbanos relativos a esse modelo de produção imobiliária relacionados à eficiência energética da cidade, especialmente quanto às condições de ventilação e iluminação naturais e suas repercussões negativas sobre a qualidade do meio ambiente urbano. 


			É realizada ainda a análise do quanto o modelo de produção de moradias que visa exclusivamente ao atendimento das classes de maior renda é excludente, na medida em que se defende a hipótese de que, ao não produzir moradia para a maioria da população, tal modelo pode contribuir para a segregação socioespacial e a degradação do meio ambiente, tendo em vista que as políticas urbanas, além de não incentivarem a produção de empreendimentos para as classes de média e baixa renda, não garantem o acesso à cidade de forma equitativa. Complementarmente, realiza-se a caracterização das condições habitacionais e urbanas das populações que não acessam o mercado formal de moradias.


			Também esta obra busca analisar as condições ambientais e urbanas a que estão submetidas a população da área insular de Santos, com vistas a relacioná-los ao arcabouço legal do Direito Ambiental, ou seja, fazer uma interpretação jurídica à luz de questões práticas relacionadas ao urbanismo. Como método, é realizada a análise das LUOS-AI aprovadas entre 1998 e 2018, caracterizando os principais aspectos das alterações ocorridas nos índices urbanísticos e demais instrumentos definidores do modelo de construção dos novos empreendimentos imobiliários.


			São feitos também levantamentos sobre os empreendimentos imobiliários produzidos no município após 1998, caracterizando-os quanto aos índices urbanísticos realizados, tipologias produzidas, suas localizações, valor geral de venda dos imóveis e renda da população alvo dos empreendedores. Além disso, são desenvolvidos estudos que caracterizam o perfil socioeconômico da população santista e sua localização no território, relacionando o perfil de renda com a localização dos empreendimentos produzidos após 1998, e em contraponto, localizando onde estão fixadas as famílias de baixa renda e sua relação de ocupação com as áreas ambientalmente frágeis e protegidas.


			O desenvolvimento dos estudos e das análises anteriores visa responder às seguintes questões: 


			

					As mudanças perpetradas na LUOS-AI dificultam a democratização do acesso à cidade e à moradia, uma vez que podem estar incentivando um modelo de empreendimento imobiliário que intensifica a verticalização e a densidade construtiva, da mesma forma que podem não atender às demandas prioritárias por moradia, de modo a reforçar uma lógica excludente de ocupação da cidade?



					Se a legislação urbanística de Santos incentivasse um padrão de produção imobiliária mais acessível às classes sociais que mais demandam habitação, em localizações mais centrais, o quadro de segregação socioespacial poderia ser reduzido? 



					Se a forma dos empreendimentos respeitasse a iluminação e a ventilação naturais do entorno, além de reduzir a oferta de vagas para automóveis, reduziria o impacto ambiental nocivo de forma cumulativa?



					É possível relacionar o conceito de Delitos de Acumulação ao processo das sucessivas revisões da LUOS-AI, na medida em que as alterações dos índices urbanísticos teriam causado impactos urbanos e ambientais negativos de forma cumulativa ao longo dos últimos anos?



					O modelo de produção imobiliária na área insular de Santos prejudica o atendimento dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU), principalmente os ODS 6 e 11, que dispõem respectivamente sobre o acesso à água potável e ao saneamento, e tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros resilientes e sustentáveis?



			


			Tais questionamentos visam elucidar de que forma a LUOS-AI poderia servir como uma ferramenta efetiva de proteção do meio ambiente urbano ao mesmo tempo que viabilizaria acesso à moradia digna, em áreas urbanizadas e bem localizadas, para a maior parte da demanda habitacional do município.


			Visando caracterizar o espaço urbano como integrante do meio ambiente, o capítulo 2 discorre sobre o conceito de meio ambiente e suas definições legais existentes no arcabouço jurídico ambiental brasileiro, mais precisamente as relacionadas ao conceito de meio ambiente artificial, que é o lócus do presente livro. Ainda nesse capítulo, conceitua-se a proteção do meio ambiente artificial como direito difuso, uma vez que a Constituição Federal reconheceu o meio ambiente — natural e artificial — como um bem cujo direito transcende os direitos de posse e propriedade. 


			Com o objetivo de demonstrar a necessidade de classificar os danos causados ao meio ambiente urbano, independentemente de autorização pelo Poder Público, argumenta-se que as mudanças promovidas na LUOS-AI, a partir de 1998, acabaram por gerar uma série de impactos urbanísticos e ambientais deletérios ao município quando se avaliam os impactos do conjunto da produção imobiliária ao longo dos 20 anos de vigência da lei e das suas alterações. Para tanto, adota-se o conceito de delitos de acumulação.


			O capítulo 3 volta-se para o resgate histórico da construção das agendas ambientais e urbanas internacionais, com o objetivo de resgatar os processos políticos e sociais que levaram à construção dessas agendas, os avanços conquistados ao longo das décadas nos entendimentos globais sobre a necessidade de proteção do meio ambiente, mais precisamente à proteção do meio ambiente artificial, ou seja, os assentamentos humanos. 


			Objetivando evidenciar que a forma como se deu o direito ao acesso à terra no Brasil, em uma cultura patrimonialista herdada do período de domínio português sobre as terras brasileiras e num regime de concessão de sesmarias, moldou a base da estrutura fundiária brasileira, que perpetua as condições de desigualdade social e segregação espacial de forma estrutural, o capítulo 4 aborda a gênese do acesso à terra no país desde o período colonial, relacionando a condição de acesso à propriedade da terra aos aspectos econômicos de períodos históricos da formação do país. Tais períodos históricos têm aspectos distintos. O primeiro período, que vigorou de 1532 até a criação da Lei de Terras de 1850, foi caracterizado pela possibilidade de acesso à terra via concessão de sesmarias, atrelada à capacidade de produção agrícola comprovada pela posse de mão de obra escrava.  O segundo, com a Lei de Terras, condicionou o acesso à terra à sua aquisição, em um contexto de eliminação da escravidão e mudança da matriz da concentração dos meios de produção do escravo para a terra, o que criou, assim, o modelo de propriedade privada no Brasil, que impediu desde então que a maioria da população tivesse acesso à terra, concentrando-a cada vez mais nas mãos de poucos.


			Analisa-se ainda a evolução do conceito de função social da propriedade ao longo das diversas constituições federais que vigorou no Brasil, até sua consolidação no Estatuto da Cidade, Lei Federal n.º 10.257 de 2001, que regulamentou os artigos 182 e 183 do capítulo da política urbana da Constituição Federal de 1988.


			Ainda nesse capítulo, é realizado o resgate dos aspectos da origem do ordenamento territorial no Brasil até a criação da Lei Federal n.º 6.766 de 1979, primeira legislação federal criada para estabelecer critérios para o ordenamento territorial urbano. A partir disso, desenvolve-se uma série de considerações sobre o acesso à terra no Brasil.


			O capítulo 4 também aborda, portanto, a relação entre o modelo de urbanização brasileiro e os seus impactos na consolidação da desigualdade e da segregação socioespacial, que marca o modelo de ocupação das cidades brasileiras.


			Já o capítulo 5 objetiva evidenciar e salientar a importância da relação entre planejamento e meio ambiente, entre Direito Urbanístico e Direito Ambiental, como ferramenta para a construção do conceito de cidade sustentável. Para tanto, trata da relação do Direito Urbanístico e a garantia ao meio ambiente urbano sustentável, tendo em vista que instrumentos urbanísticos voltados ao ordenamento e ao controle do uso do solo devem evitar a proximidade entre usos incompatíveis, usos excessivos incompatíveis com a infraestrutura urbana existente, a deterioração de áreas urbanizadas, a poluição e degradação ambiental e a exposição da população a riscos de desastres.


			O capítulo 5 descreve de forma concisa o histórico da legislação urbanística de Santos desde sua primeira lei de zoneamento de uso instituída pelo Código de Construções de Santos de 1922. Da mesma maneira, o capítulo discorre de forma detalhada sobre as mudanças ocorridas na LUOS-AI a partir de 1998, os impactos ambientais urbanos negativos registrados na área insular da cidade fruto do modelo de produção imobiliária gerado a partir dessa data, bem como exemplifica como as relações entre o poder público municipal e um grupo empresarial podem prejudicar o ambiente urbano e seu entorno.


			O capítulo 6 caracteriza a produção imobiliária residencial de Santos a partir de 1998 e sua relação com as mudanças ocorridas nos índices urbanísticos da LUOS-AI desde então. Da mesma forma, aponta as condições de precariedade habitacional e urbana a que estão sujeitas as famílias de média e baixa rendas, tanto pela falta de oferta de produtos imobiliários condizentes com suas rendas quanto pela falta de políticas de produção imobiliária estatal em quantidade necessária para se enfrentar o déficit habitacional do município.


			Pretende-se demonstrar que, por um lado, o modelo de produção imobiliária do município causa impactos ambientais negativos não só no entorno dos empreendimentos, mas na área insular como um todo, quando analisados de forma conjunta. Por outro lado, esse modelo intensifica a segregação socioterritorial, pois não atende às demandas prioritárias por moradia e não resulta em adensamento populacional sustentável das áreas urbanizadas e bem localizadas, o que evidencia o não cumprimento da função social da cidade e contribui, consequentemente, para a segregação e a degradação do meio ambiente pela ocupação de áreas ambientalmente impróprias por famílias de baixa renda.
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			ESPAÇO URBANO COMO INTEGRANTE DO MEIO AMBIENTE E OS DELITOS DE ACUMULAÇÃO 


			Ambiente é o espaço em que se vive, que rodeia os seres vivos e as coisas. Milaré (2014) cita que, segundo o autorizado Dicionário Larousse, Meio Ambiente é “o conjunto de elementos naturais ou artificiais que condicionam a vida do homem” e que essa definição:


			[...] designa o conjunto de fatores que condicionam ou direcionam o contexto das atividades humanas, e mais, refere-se às atividades mesmas, na medida em que elas são influenciadas e igualmente influenciam o contexto em que se encontram, tendo-se em vista a interação existente entro meio natural e atividade humana. (MILARÉ, 2014, p. 136).


			Relacionam-se ao meio ambiente os mais diversos biomas e ecossistemas existentes caracterizados pelo conjunto da vida animal e vegetal que os compõem, moldados por seu relevo e suas condições climáticas específicas. Sobre conceitos de ambiente e meio ambiente, Silva (2009) discorre que: 


			[...] o “ambiente” integra-se do conjunto de elementos naturais e culturais, cuja interação constitui e condiciona o “meio” em que se vive. Daí porque a expressão “meio ambiente” se manifesta mais rica de sentido (como conexão de valores) do que a simples palavra “ambiente”. Esta exprime o conjunto de elementos; aquela expressa o resultado da interação desses elementos. (SILVA, 2009, p. 18).


			Nesse sentido, entende-se por meio ambiente não só os espaços naturais existentes, mas todos os que circundam e determinam as condições da vida, e mais especificamente, da vida humana.


			É comum perceber a relação que se faz entre proteção do meio ambiente e a necessidade de preservação dos elementos que compõem a natureza e os espaços naturais, tais como florestas e sua fauna e flora, mangues, mares e outros territórios naturais. Esse modo de perceber o meio ambiente tende à compreensão de que o Direito Ambiental e as políticas ambientais estão relacionados tão somente à proteção e preservação do meio ambiente natural. 


			Contudo, o conceito de meio ambiente há de ser globalizante, abrangente de toda a natureza original e artificial, bem como os bens culturais correlatos, compreendendo o solo, a água, o ar, a flora, as belezas naturais, o patrimônio histórico, artístico, turístico, paisagístico e arqueológico (SILVA, 2009). Assim, cabe destacar que não se trata o conceito de meio ambiente somente dos territórios naturais e de sua fauna e flora, mas de qualquer espaço onde há vida e seus elementos de interação. 


			Nesta obra, o exercício de conceituar o meio ambiente tem o objetivo de relacioná-lo com o Direito Ambiental enquanto regulador das ações das pessoas no que respeita ao meio ambiente. Esse termo ganhou contornos jurídicos ao ser inserido na Constituição de 1988 e necessita de uma conceituação jurídica própria.


			2.1 Definição legal de Meio Ambiente e o Meio Ambiente Artificial


			Segundo Sampaio (2011), a expressão Direito do Meio Ambiente pode ser considerada uma entre as várias utilizadas dentro do universo jurídico. Direito Ecológico, Direito da Natureza, Direito Ambiental, Direito do Meio Ambiente e Direito do Ambiente são termos utilizados de acordo com a pretensão em se delimitar a tutela, sendo as duas primeiras relacionadas ao meio ambiente natural, e as demais incluem também o meio ambiente artificial.


			[...] ao se tratar do conceituo jurídico de meio ambiente, a matéria ganha contornos práticos que não podem ser menosprezados, diante de potenciais conflitos normativos dentro de uma compreensão holística da ordem jurídica em que a temática está inserida. Muitas vezes o conceito de meio ambiente acaba influenciando o conceito jurídico do termo e neste caso, pode ter consequências práticas relevantes e nem sempre positivas. (SAMPAIO, 2011, p. 190).


			Diante dessas considerações, objetiva-se conceituar o meio ambiente visando caracterizar o território urbano, ou seja, as cidades, como espaços passíveis de tutela do Direito Ambiental à medida que as transformações causadas pelo homem nesses territórios, mais especificamente as relacionadas à produção imobiliária, têm implicações diretas na qualidade de vida das pessoas que os habitam. Busca-se demonstrar que a degradação do meio ambiente urbano, ao ameaçar o bem-estar e a qualidade de vida humana, deve ser objeto da tutela do Direito Ambiental.


			Assim, faz-se necessário analisar o conceito de meio ambiente definido pela Lei Federal n.º 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), e pela Constituição Federal de 1988, bem como sua relação com o urbano. Sendo a primeira lei brasileira a tratar das questões relacionadas ao meio ambiente sob uma ótica integrada, a PNMA trouxe a definição legal de meio ambiente em seu inciso I do art. 3º, como sendo “o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas” (BRASIL, 1981, s/p).
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